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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS  
DO DIREITO BRASILEIRO

DECRETO‑LEI N. 4.657, DE 04 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro
	` Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC). Ementa 
com redação dada pela Lei 12.376/2010.
	` DOU, 09.09.1942.

O Presidente da República, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 
decreta:
Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a 
vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois 
de oficialmente publicada.

	` art. 62, §§ 3º; 4º; 6º; 7º, CF.
	` arts. 101 a 104, CTN.
	` art. 8º, LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis).

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade 
da lei brasileira, quando admitida, se inicia três 
meses depois de oficialmente publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova 
publicação de seu texto, destinada a correção, o 
prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores 
começará a correr da nova publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consi-
deram-se lei nova. 
Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a 
lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 
§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a 
matéria de que tratava a lei anterior. 
§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais 
ou especiais a par das já existentes, não revoga 
nem modifica a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada 
não se restaura por ter a lei revogadora perdido 
a vigência.
Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, ale-
gando que não a conhece.
Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o 
caso de acordo com a analogia, os costumes e os 
princípios gerais de direito.

	` arts. 140, 375 e 723, NCPC.
	` arts. 100; 101; 107 a 111, CTN.

	` art. 8º, CLT.
	` art. 2º, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos 
fins sociais a que ela se dirige e às exigências do 
bem comum.

	` art. 5º, LIV, CF.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e 
geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada. (Redação dada pela 
Lei 3.238/1957.)

	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` arts. 1.577; 1.787, CC/2002.
	` Súm. Vinc. 1, STF.

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado 
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou. 
(Parágrafo incluído pela Lei 3.238/1957.)
§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que 
o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como 
aqueles cujo começo do exercício tenha termo 
pré-fixo, ou condição preestabelecida inalterável, 
a arbítrio de outrem. (Parágrafo incluído pela Lei 
3.238/1957.)

	` arts. 121; 126 a 128; 131; 135, CC/2002.

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a deci-
são judicial de que já não caiba recurso. (Parágrafo 
incluído pela Lei 3.238/1957.)

	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` arts. 337, § 1º; 502, NCPC.

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa 
determina as regras sobre o começo e o fim da 
personalidade, o nome, a capacidade e os direitos 
de família.

	` arts. 1º a 10; 22 a 39; 70 a 78; 1.511 a 1.638, CC/2002.
	` arts. 55 a 58, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` art. 71, Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

§ 1º Realizando-se o casamento no Brasil, será 
aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos 
dirimentes e às formalidades da celebração.

	` art. 1.511 e ss., CC/2002.
	` arts. 8º e 9º, Lei 1.110/1950 (Dispõe sobre o reconheci-
mento dos efeitos civis do casamento religioso).

§ 2º O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se 
perante autoridades diplomáticas ou consulares do 
país de ambos os nubentes. (Redação dada pela 
Lei 3.238/1957.)

	` art. 1.544, CC/2002.
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§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá 
os casos de invalidade do matrimônio a lei do 
primeiro domicílio conjugal.

	` arts. 1.548 a 1.564, CC/2002.
§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, 
obedece à lei do país em que tiverem os nubentes 
domicílio, e, se este for diverso, a do primeiro 
domicílio conjugal.

	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.
§ 5º O estrangeiro casado que se naturalizar bra-
sileiro pode, mediante expressa anuência de seu 
cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega do 
decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de bens, 
respeitados os direitos de terceiros e dada esta 
adoção ao competente registro. (Redação dada 
pela Lei 6.515/1977.)

	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.
§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, se um 
ou ambos os cônjuges forem brasileiros, só será 
reconhecido no Brasil depois de 1 (um) ano da data 
da sentença, salvo se houver sido antecedida de 
separação judicial por igual prazo, caso em que a 
homologação produzirá efeito imediato, obede-
cidas as condições estabelecidas para a eficácia 
das sentenças estrangeiras no país. O Superior 
Tribunal de Justiça, na forma de seu regimento 
interno, poderá reexaminar, a requerimento do 
interessado, decisões já proferidas em pedidos 
de homologação de sentenças estrangeiras de 
divórcio de brasileiros, a fim de que passem a 
produzir todos os efeitos legais. (Redação dada 
pela Lei 12.036/2009.)

	` art. 226, § 6º, CF.
	` art. 961, § 5º, NCPC.

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio do 
chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos 
filhos não emancipados, e o do tutor ou curador 
aos incapazes sob sua guarda.

	` arts. 226, § 5º; e 227, § 6º, CF.
	` arts. 3º; 4º; e 76, p.u., CC/2002.

§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, consi-
derar-se-á domiciliada no lugar de sua residência 
ou naquele em que se encontre.

	` arts. 70 a 78, CC/2002.
	` art. 46, § 3º, NCPC.

Art. 8º Para qualificar os bens e regular as relações 
a eles concernentes, aplicar-se-á a lei do país em 
que estiverem situados.

	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, a zona 
contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma 
continental brasileiros).

§ 1º Aplicar-se-á a lei do país em que for domici-
liado o proprietário, quanto aos bens móveis que 
ele trouxer ou se destinarem a transporte para 
outros lugares.
§ 2º O penhor regula-se pela lei do domicílio que 
tiver a pessoa, em cuja posse se encontre a coisa 
apenhada.

	` arts. 1.431 a 1.472, CC/2002.

Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, 
aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem.
§ 1º Destinando-se a obrigação a ser executada no 
Brasil e dependendo de forma essencial, será esta 
observada, admitidas as peculiaridades da lei es-
trangeira quanto aos requisitos extrínsecos do ato.
§ 2º A obrigação resultante do contrato reputa-se 
constituída no lugar em que residir o proponente.

	` art. 435, CC/2002.

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência 
obedece à lei do país em que domiciliado o defunto 
ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e 
a situação dos bens.

	` arts. 26 a 39; 1.784 e ss., CC/2002.

§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situa-
dos no país, será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou 
de quem os represente, sempre que não lhes seja 
mais favorável à lei pessoal do de cujus. (Redação 
dada pela Lei 9.047/1995.) 

	` art. 5º, XXXI, CF.
	` arts. 1.851 a 1.856, CC/2002.
	` art. 17, Dec.-Lei 3.200/1941 (Dispõe sobre a organização 
e proteção da família).

§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou legatário 
regula a capacidade para suceder.

	` art. 5º, XXX e XXXI, CF.
	` arts. 1.798 a 1.803, CC/2002.

Art. 11. As organizações destinadas a fins de inte-
resse coletivo, como as sociedades e as fundações, 
obedecem à lei do Estado em que se constituírem. 

	` arts. 40 a 69; 981 e ss., CC/2002.
	` art. 75, § 3º, NCPC.

§ 1º Não poderão, entretanto ter no Brasil filiais, 
agências ou estabelecimentos antes de serem 
os atos constitutivos aprovados pelo Governo 
brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira.

	` art. 170, p.u., CF.
	` art. 1.134 a 1.141 CC/2002.
	` arts. 21 e 75, NCPC.
	` art. 32, II, Lei 8.934/1994 (Dispõe sobre o Registro Público 
de Empresas Mercantis e Atividades Afins).

§ 2º Os Governos estrangeiros, bem como as orga-
nizações de qualquer natureza, que eles tenham 
constituído, dirijam ou hajam investido de funções 
públicas, não poderão adquirir no Brasil bens imó-
veis ou suscetíveis de desapropriação.
§ 3º Os Governos estrangeiros podem adquirir 
a propriedade dos prédios necessários à sede 
dos representantes diplomáticos ou dos agentes 
consulares.

	` Lei 4.331/1964 (Dispõe sobre a aquisição, por Governos 
estrangeiros, no Distrito Federal, de imóveis necessários 
à residência dos agentes diplomáticos das respectivas 
Missões Diplomáticas).

Art. 12. É competente a autoridade judiciária 
brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil 
ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.

	` arts. 21 a 25, NCPC.
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CÓDIGO CIVIL

LEI N. 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

	` DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres 
na ordem civil.

	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, LINDB.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro.

	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.609, p.u.; 1.690, caput; 
1.779; 1.798; 1.799, I; 1.800; e 1.952 deste Código.
	` art. 7º, caput, LINDB.
	` arts. 124 a 128, CP.
	` arts. 50; 71; 178; 896, NCPC.
	` arts. 7º a 14; 228; 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 5º; 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 198, I; 471; 543; 
1.634, V; 1.781 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447; 698; 896, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer: (Alterado pela 
Lei 13.146/2015.)

	` arts. 71; 72; 74; 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; 52, CPP.
	` art. 142, Lei 8.069/1990 (ECA).

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito 
anos;

	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, I; 1.774 
deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Al-
terado pela Lei 13.146/2015.)

	` art. 1.767, I a III, deste Código.
III - aqueles que, por causa transitória ou perma-
nente, não puderem exprimir sua vontade; (Alte-
rado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 1.767; 1.777 deste Código.
IV - os pródigos.

	` arts. 104; 171; 1.767, V, 1.777 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447, NCPC.

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será 
regulada por legislação especial. (Alterado pela 
Lei 13.146/2015.)

	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos 
completos, quando a pessoa fica habilitada à prática 
de todos os atos da vida civil.

	` arts. 666; 1.517; 1.860. p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65; 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a 
incapacidade:

	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta 
do outro, mediante instrumento público, inde-
pendentemente de homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos;

	` arts. 9º, II; 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

II - pelo casamento;
	` art. 1.511 e ss. deste Código.

III - pelo exercício de emprego público efetivo;
	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime jurídico 
único dos servidores públicos civis da União).
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IV - pela colação de grau em curso de ensino su-
perior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pe-
la existência de relação de emprego, desde que, 
em função deles, o menor com dezesseis anos 
completos tenha economia própria.

	` art. 7º, XXXIII, CF.
	` arts. 966; 972; 1.635; 1.763; 1.778 deste Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina 
com a morte; presume-se esta, quanto aos ausen-
tes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de 
sucessão definitiva.

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Súm. 331, STF.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, 
sem decretação de ausência:

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas pessoas desapa-
recidas entre 1961 e 1979).

I - se for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida;
II - se alguém, desaparecido em campanha ou 
feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos 
após o término da guerra.

Parágrafo único. A declaração da morte presu-
mida, nesses casos, somente poderá ser requerida 
depois de esgotadas as buscas e averiguações, 
devendo a sentença fixar a data provável do fa-
lecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos fale cerem 
na mesma ocasião, não se podendo averiguar 
se algum dos comorientes precedeu aos outros, 
presumir-se-ão simultaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro público:
I - os nascimentos, casamentos e óbitos;

	` arts. 1.516; 1.543 a 1.546; 1.604 deste Código.
	` art. 18, LINDB.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29 a 32; 50 a 66; 70; 75; 77 a 88, Lei 6.015/1973 (Lei 
de Registros Públicos).

II - a emancipação por outorga dos pais ou por 
sentença do juiz;

	` art. 5º, p.u., I, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` arts. 13, § 2º; 29, IV; e 89 a 91, Lei 6.015/1973 (Lei de 
Registros Públicos). 

III - a interdição por incapacidade absoluta ou 
relativa;

	` arts. 1.767 e ss. deste Código.
	` arts. 29, V; 93, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

IV - a sentença declaratória de ausência e de mor-
te presumida.

	` arts. 7º; e 22 a 39 deste Código.
	` arts. 29, VI, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
	` Enunciados 272 e 273 das Jornadas de Direito Civil.

I - das sentenças que decretarem a nulidade ou 
anulação do casamento, o divórcio, a separação 
judicial e o restabelecimento da sociedade con-
jugal;

	` art. 1.571, II a IV, deste Código.
	` arts. 29, § 1º, I, a; 100; e 101, Lei 6.015/1973 (Lei de 
Registros Públicos).

II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que declara-
rem ou reconhecerem a filiação;

	` arts. 1.607 a 1.617 deste Código.
	` arts. 26 e 27, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 1º, Lei 8.560/1992 (Regula a investigação de paterni-
dade dos filhos havidos fora do casamento).

III - (Revogado pela Lei 12.010/2009.)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, 
os direitos da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer 
limitação voluntária.

	` arts. 5º, V, VI, IX, X e XII, CF.
	` art. 52 deste Código.
	` arts. 8º a 28, Lei 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa).
	` Enunciados 4; 139; 274; 531; 532 das Jornadas de Direito 
Civil.

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou 
a lesão, a direito da personalidade, e reclamar 
perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei.

	` arts. 5º, X, LXVIII, LXIX e LXXI; 142, § 2º, CF.
	` arts. 20; 186; 402 a 405; 927; 935; 944 a 954, deste Código.
	` arts. 189; 294; 300; 368, NCPC.
	` arts. 150 a 154-B; 208, CP.
	` arts. 282 a 284; 647; 648, CPP.
	` Súm. 37, 642, STJ.
	` Enunciados 5, 140; 275; 613, das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá 
legitimação para requerer a medida prevista neste 
artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente 
em linha reta, ou colateral até o quarto grau.

	` arts. 20, p.u.; 943; 1.591; 1.592 deste Código.
	` art. 6º, VI, CDC.
	` art. 138, § 2º, CP.
	` Enunciados 275, 398 a 400 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato 
de disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou 
contrariar os bons costumes.

	` Enunciados 6, 276, 401 e 532 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será 
admitido para fins de transplante, na forma esta-
belecida em lei especial.

	` art. 199, § 4º, CF.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS  
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI N. 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Um sistema processual civil que não proporcione 
à sociedade o reconhecimento e a realização1 dos 
direitos, ameaçados ou violados, que têm cada 
um dos jurisdicionados, não se harmoniza com as 
garantias constitucionais2 de um Estado Demo-
crático de Direito.3

Sendo ineficiente o sistema processual, todo o 
ordenamento jurídico passa a carecer de real efe-
tividade. De fato, as normas de direito material se 
transformam em pura ilusão, sem a garantia de 
sua correlata realização, no mundo empírico, por 
meio do processo.4

1 Essencial que se faça menção a efetiva satisfação, pois, 
a partir da dita terceira fase metodológica do direito 
processual civil, o processo passou a ser visto como 
instrumento, que deve ser idôneo para o reconhecimento 
e a adequada concretização de direitos.

2 Isto é, aquelas que regem, eminentemente, as relações das 
partes entre si, entre elas e o juiz e, também, entre elas e 
terceiros, de que são exemplos a imparcialidade do juiz, 
o contraditório, a demanda, como ensinam CAPPELLETTI 
e VIGORITI (I diritti costituzionali delle parti nel processo 
civile italiano. Rivista di diritto processuale, II serie, v. 26, 
p. 604-650, Padova, Cedam, 1971, p. 605).

3 Os princípios e garantias processuais inseridos no orde-
namento constitucional, por conta desse movimento de 
“constitucionalização do processo”, não se limitam, no 
dizer de LUIGI PAOLO COMOGLIO, a “reforçar do exterior 
uma mera ‘reserva legislativa’ para a regulamentação 
desse método [em referência ao processo como método 
institucional de resolução de conflitos sociais], mas impõem 
a esse último, e à sua disciplina, algumas condições mínimas 
de legalidade e retidão, cuja eficácia é potencialmente 
operante em qualquer fase (ou momento nevrálgico) do 
processo” (Giurisdizione e processo nel quadro delle ga-
ranzie costituzionali. Studi in onore di Luigi Montesano, v. 
II, p. 87-127, Padova, Cedam, 1997, p. 92).

4 É o que explica, com a clareza que lhe é peculiar, BARBOSA 
MOREIRA: “Querer que o processo seja efetivo é querer que 
desempenhe com eficiência o papel que lhe compete na 
economia do ordenamento jurídico. Visto que esse papel 
é instrumental em relação ao direito substantivo, também 
se costuma falar da instrumentalidade do processo. Uma 
noção conecta-se com a outra e por assim dizer a implica. 
Qualquer instrumento será bom na medida em que sirva 
de modo prestimoso à consecução dos fins da obra a que 
se ordena; em outras palavras, na medida em que seja 
efetivo. Vale dizer: será efetivo o processo que constitua 
instrumento eficiente de realização do direito material” 
(Por um processo socialmente efetivo. Revista de Processo. 
São Paulo, v. 27, n. 105, p. 183-190, jan./mar. 2002, p. 181).

Não há fórmulas mágicas. O Código vigente, de 
1973, operou satisfatoriamente durante duas dé-
cadas. A partir dos anos noventa, entretanto, su-
cessivas reformas, a grande maioria delas lideradas 
pelos Ministros Athos Gusmão Carneiro e Sálvio 
de Figueiredo Teixeira, introduziram no Código 
revogado significativas alterações, com o objetivo 
de adaptar as normas processuais a mudanças na 
sociedade e ao funcionamento das instituições. 
A expressiva maioria dessas alterações, como, por 
exemplo, em 1994, a inclusão no sistema do insti-
tuto da antecipação de tutela; em 1995, a alteração 
do regime do agravo; e, mais recentemente, as leis 
que alteraram a execução, foram bem recebidas 
pela comunidade jurídica e geraram resultados 
positivos, no plano da operatividade do sistema.
O enfraquecimento da coesão entre as normas 
processuais foi uma consequência natural do 
método consistente em se incluírem, aos poucos, 
alterações no CPC, comprometendo a sua forma 
sistemática. A complexidade resultante desse 
processo confunde-se, até certo ponto, com essa 
desorganização, comprometendo a celeridade e 
gerando questões evitáveis (= pontos que geram 
polêmica e atraem atenção dos magistrados) que 
subtraem indevidamente a atenção do operador 
do direito.
Nessa dimensão, a preocupação em se preservar a 
forma sistemática das normas processuais, longe 
de ser meramente acadêmica, atende, sobretudo, 
a uma necessidade de caráter pragmático: obter-se 
um grau mais intenso de funcionalidade.
Sem prejuízo da manutenção e do aperfeiçoamento 
dos institutos introduzidos no sistema pelas refor-
mas ocorridas nos anos de 1992 até hoje, criou-se 
um Código novo, que não significa, todavia, uma 
ruptura com o passado, mas um passo à frente. 
Assim, além de conservados os institutos cujos 
resultados foram positivos, incluíram-se no sistema 
outros tantos que visam a atribuir-lhe alto grau 
de eficiência.
Há mudanças necessárias, porque reclamadas pela 
comunidade jurídica, e correspondentes a queixas 
recorrentes dos jurisdicionados e dos operadores 
do Direito, ouvidas em todo país. Na elaboração 
deste Anteprojeto de Código de Processo Civil, essa 
foi uma das linhas principais de trabalho: resolver 
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problemas. Deixar de ver o processo como teoria 
descomprometida de sua natureza fundamental 
de método de resolução de conflitos, por meio do 
qual se realizam valores constitucionais.5

Assim, e por isso, um dos métodos de trabalho 
da Comissão foi o de resolver problemas, sobre 
cuja existência há praticamente unanimidade na 
comunidade jurídica. Isso ocorreu, por exemplo, 
no que diz respeito à complexidade do sistema 
recursal existente na lei revogada. Se o sistema 
recursal, que havia no Código revogado em sua 
versão originária, era consideravelmente mais sim-
ples que o anterior, depois das sucessivas reformas 
pontuais que ocorreram, se tornou, inegavelmente, 
muito mais complexo.
Não se deixou de lado, é claro, a necessidade de se 
construir um Código coerente e harmônico interna 
corporis, mas não se cultivou a obsessão em ela-
borar uma obra magistral, estética e tecnicamente 
perfeita, em detrimento de sua funcionalidade. 
De fato, essa é uma preocupação presente, mas que 
já não ocupa o primeiro lugar na postura intelectual 
do processualista contemporâneo.
A coerência substancial há de ser vista como ob-
jetivo fundamental, todavia, e mantida em termos 
absolutos, no que tange à Constituição Federal 
da República. Afinal, é na lei ordinária e em ou-
tras normas de escalão inferior que se explicita a 
promessa de realização dos valores encampados 
pelos princípios constitucionais.
O novo Código de Processo Civil tem o potencial 
de gerar um processo mais célere, mais justo,6 
porque mais rente às necessidades sociais7 e muito 
menos complexo.8

5 SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, em texto emblemático 
sobre a nova ordem trazida pela Constituição Federal 
de 1988, disse, acertadamente, que, apesar de suas vi-
cissitudes, “nenhum texto constitucional valorizou tanto 
a ‘Justiça’, tomada aqui a palavra não no seu conceito 
clássico de ‘vontade constante e perpétua de dar a cada um 
o que é seu’, mas como conjunto de instituições voltadas 
para a realização da paz social” (O aprimoramento do 
processo civil como garantia da cidadania. In: FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, Sálvio. As garantias do cidadão na Justiça. São 
Paulo: Saraiva, 1993. p. 79-92, p. 80).

6 Atentando para a advertência, acertada, de que não o 
processo, além de produzir um resultado justo, precisa 
ser justo em si mesmo, e portanto, na sua realização, 
devem ser observados aqueles standards previstos na 
Constituição Federal, que constituem desdobramento 
da garantia do due process of law (DINAMARCO, Cândido. 
Instituições de direito processual civil, v. 1. 6. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2009).

7 Lembrando, com BARBOSA MOREIRA, que “não se promove 
uma sociedade mais justa, ao menos primariamente, por obra 
do aparelho judicial. É todo o edifício, desde as fundações, 
que para tanto precisa ser revisto e reformado. Pelo prisma 
jurídico, a tarefa básica inscreve-se no plano do direito ma-
terial” (Por um processo socialmente efetivo, p. 181)

8 Trata-se, portanto, de mais um passo decisivo para afastar 
os obstáculos para o acesso à Justiça, a que comumente 

A simplificação do sistema, além de proporcionar-
-lhe coesão mais visível, permite ao juiz centrar sua 
atenção, de modo mais intenso, no mérito da causa.
Com evidente redução da complexidade inerente 
ao processo de criação de um novo Código de 
Processo Civil, poder-se-ia dizer que os trabalhos 
da Comissão se orientaram precipuamente por 
cinco objetivos: 1) estabelecer expressa e implicita-
mente verdadeira sintonia fina com a Constituição 
Federal; 2) criar condições para que o juiz possa 
proferir decisão de forma mais rente à realidade 
fática subjacente à causa; 3) simplificar, resolven-
do problemas e reduzindo a complexidade de 
subsistemas, como, por exemplo, o recursal; 4) dar 
todo o rendimento possível a cada processo em si 
mesmo considerado; e, 5) finalmente, sendo talvez 
este último objetivo parcialmente alcançado pela 
realização daqueles mencionados antes, imprimir 
maior grau de organicidade ao sistema, dando-lhe, 
assim, mais coesão.
Esta Exposição de Motivos obedece à ordem dos 
objetivos acima alistados.
1) A necessidade de que fique evidente a harmonia 
da lei ordinária em relação à Constituição Federal da 
República9 fez com que se incluíssem no Código, 
expressamente, princípios constitucionais, na sua 
versão processual. Por outro lado, muitas regras 
foram concebidas, dando concreção a princípios 
constitucionais, como, por exemplo, as que preve-
em um procedimento, com contraditório e produ-
ção de provas, prévio à decisão que desconsidera 
da pessoa jurídica, em sua versão tradicional, ou 
“às avessas”10.

se alude, isto é, a duração do processo, seu alto custo e 
a excessiva formalidade.

9 Hoje, costuma-se dizer que o processo civil constituciona-
lizou-se. Fala-se em modelo constitucional do processo, 
expressão inspirada na obra de Italo Andolina e Giuseppe 
Vignera, Il modello costituzionale del processo civile italia-
no: corso di lezioni (Turim, Giapicchelli, 1990). O processo 
há de ser examinado, estudado e compreendido à luz da 
Constituição e de forma a dar o maior rendimento possível 
aos seus princípios fundamentais.

10 O Novo CPC prevê expressamente que, antecedida de 
contraditório e produção de provas, haja decisão sobre 
a desconsideração da pessoa jurídica, com o redireciona-
mento da ação, na dimensão de sua patrimonialidade, e 
também sobre a consideração dita inversa, nos casos em 
que se abusa da sociedade, para usá-la indevidamente 
com o fito de camuflar o patrimônio pessoal do sócio. Essa 
alteração está de acordo com o pensamento que, entre 
nós, ganhou projeção ímpar na obra de J. LAMARTINE 
CORRÊA DE OLIVEIRA. Com efeito, há três décadas, o 
brilhante civilista já advertia ser essencial o predomínio 
da realidade sobre a aparência, quando “em verdade [é] 
uma outra pessoa que está a agir, utilizando a pessoa 
jurídica como escudo, e se é essa utilização da pessoa 
jurídica, fora de sua função, que está tornando possível o 
resultado contrário à lei, ao contrato, ou às coordenadas 
axiológicas” (A dupla crise da pessoa jurídica. São Paulo: 
Saraiva, 1979, p. 613).
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI N. 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Código de Processo Civil.

	` DOU 17.3.2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA. Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA 

APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO 

PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplina-
do e interpretado conforme os valores e as normas 
fundamentais estabelecidos na Constituição da 
República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código.

	` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LXXIV 
e LXXVIII, CF.

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e 
se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei.

	` art. 312, CPC.

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional 
ameaça ou lesão a direito.

	` art. 5º, XXXV, CF.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
	` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
	` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a 
solução consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos 
de solução consensual de conflitos deverão ser 
estimulados por juízes, advogados, defensores 
públicos e membros do Ministério Público, inclusive 
no curso do processo judicial.

	` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocomposição).

	` art. 22, I, j, Lei 11.101/2005.

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo 
razoável a solução integral do mérito, incluída a 
atividade satisfativa.

	` art. 5º, LXXVIII, CF.

Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa 
do processo deve comportar-se de acordo com 
a boa-fé.

	` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

	` Res. 350/2020, CNJ.

Art. 7º É assegurada às partes paridade de tra-
tamento em relação ao exercício de direitos e 
faculdades processuais, aos meios de defesa, aos 
ônus, aos deveres e à aplicação de sanções pro-
cessuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo 
contraditório.

	` art. 5º, caput e LV, CF.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz 
atenderá aos fins sociais e às exigências do bem 
comum, resguardando e promovendo a dignidade 
da pessoa humana e observando a proporcionali-
dade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade 
e a eficiência.

	` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional).
	` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das 
partes sem que ela seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;

	` arts. 300 a 310, CPC.
II - às hipóteses de tutela da evidência previstas 
no art. 311, incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum 
de jurisdição, com base em fundamento a respeito 
do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar, ainda que se trate de matéria 
sobre a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade.

	` art. 93, IX, CF.
	` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.
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LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS  
CÍVEIS E CRIMINAIS

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Cri-
minais e dá outras providências.

	` JEC e JECRIM

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I. 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	` Lei 13.140/2015 – Lei de mediação e autocomposição 
de conflitos.
	` Lei 12.153/2009 – Dispõe sobre os Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios.
	` Lei 10.259/2001 – Dispõe sobre a instituição dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal.

Art. 1º. Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela 
União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos 
Estados, para conciliação, processo, julgamento e 
execução, nas causas de sua competência.

	` CF/88: arts. 24, X, e 98, I.
	` CPC/15: arts. 985 e 1.063.
	` CDC: art. 5º, IV.

Art. 2º. O processo orientar-se-á pelos critérios da 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual e celeridade, buscando, sempre que 
possível, a conciliação ou a transação.

CAPÍTULO II. 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

SEÇÃO I. 
DA COMPETÊNCIA

Art. 3º. O Juizado Especial Cível tem competência 
para conciliação, processo e julgamento das causas 
cíveis de menor complexidade, assim consideradas:
I – as causas cujo valor não exceda a 40 (quarenta) 
vezes o salário mínimo;
II – as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código 
de Processo Civil;

	` CPC/15: art. 1.063.

III – a ação de despejo para uso próprio;
	` Lei 8.245/1991 – Dispõe sobre as locações dos imóveis 
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes.

IV – as ações possessórias sobre bens imóveis de 
valor não excedente ao fixado no inciso I deste 
artigo.

	` CC: arts. 79 a 81.
	` CPC/15: arts. 560 a 568.

§ 1º. Compete ao Juizado Especial promover a 
execução:
I – dos seus julgados;
II – dos títulos executivos extrajudiciais, no valor 
de até quarenta vezes o salário mínimo, observa-
do o disposto no § 1º do art. 8º desta Lei.

	` CPC/15: art. 784.

§ 2º. Ficam excluídas da competência do Juizado 
Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, 
fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também 
as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e 
ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de 
cunho patrimonial.

	` Lei 11.101/2005 – Regula a recuperação judicial, a ex-
trajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária.
	` Lei 6.830/1980 – Dispõe sobre a cobrança judicial da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública.
	` Lei 5.478/1968 – Dispõe sobre ação de alimentos.

§ 3º. A opção pelo procedimento previsto nesta 
Lei importará em renúncia ao crédito excedente 
ao limite estabelecido neste artigo, excetuada a 
hipótese de conciliação.
Art. 4º. É competente, para as causas previstas 
nesta Lei, o Juizado do foro:

	` CC: arts. 70 a 78.
	` CPC/15: arts. 43, 47 e 53.

I – do domicílio do réu ou, a critério do autor, do 
local onde aquele exerça atividades profissionais 
ou econômicas ou mantenha estabelecimento, 
filial, agência, sucursal ou escritório;
II – do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;

	` CPC/15: art. 53, III, d.
III – do domicílio do autor ou do local do ato ou 
fato, nas ações para reparação de dano de qual-
quer natureza.

	` CPC/15: art. 53, IV.
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Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá 
a ação ser proposta no foro previsto no inciso I 
deste artigo.

SEÇÃO II. 
DO JUIZ, DOS CONCILIADORES E DOS 

JUÍZES LEIGOS

Art. 5º. O juiz dirigirá o processo com liberdade 
para determinar as provas a serem produzidas, para 
apreciá-las e para dar especial valor às regras de 
experiência comum ou técnica.

	` CPC/15: arts. 369 a 380.
Art. 6º. O juiz adotará em cada caso a decisão 
que reputar mais justa e equânime, atendendo aos 
fins sociais da lei e às exigências do bem comum.

	` LINDB: art. 5º.
Art. 7º. Os conciliadores e juízes leigos são 
auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros, 
preferentemente, entre os bacharéis em Direito, 
e os segundos, entre advogados com mais de 5 
(cinco) anos de experiência.
Parágrafo único. Os juízes leigos ficarão impedi-
dos de exercer a advocacia perante os Juizados Es-
peciais, enquanto no desempenho de suas funções.

	` Lei 8.906/1994: art. 28.

SEÇÃO III. 
DAS PARTES

Art. 8º. Não poderão ser partes, no processo 
instituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas 
jurídicas de direito público, as empresas públicas da 
União, a massa falida e o insolvente civil.

	` CC: arts. 3º, 4º, e 40 a 52.
	` CPC/15: arts. 17 e 70 a 76.

§ 1º. Somente serão admitidas a propor ação pe-
rante o Juizado Especial: (Redação dada pela Lei 
nº 12.126, de 2009)
I – as pessoas físicas capazes, excluídos os cessio-
nários de direito de pessoas jurídicas; (Incluído 
pela Lei nº 12.126, de 2009)
II – as pessoas enquadradas como microempreen-
dedores individuais, microempresas e empresas 
de pequeno porte na forma da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006; (Redação da-
da pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
III – as pessoas jurídicas qualificadas como Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público, 
nos termos da Lei nº 9.790, de 23 de março de 
1999; (Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009)
IV – as sociedades de crédito ao microempreen-
dedor, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.194, de 14 
de fevereiro de 2001. (Incluído pela Lei nº 12.126, 
de 2009)

§ 2º. O maior de 18 anos poderá ser autor, inde-
pendentemente de assistência, inclusive para fins 
de conciliação.

	` CPC/15: art. 5º.

Art. 9º. Nas causas de valor até 20 (vinte) salários 
mínimos, as partes comparecerão pessoalmente, 
podendo ser assistidas por advogado; nas de valor 
superior, a assistência é obrigatória.

	` Lei 8.906/1994: art. 1º, I.

§ 1º. Sendo facultativa a assistência, se uma das 
partes comparecer assistida por advogado, ou se 
o réu for pessoa jurídica ou firma individual, terá a 
outra parte, se quiser, assistência judiciária prestada 
por órgão instituído junto ao Juizado Especial, na 
forma da lei local.

	` CF/88: art. 134.
	` Lei 1.060/1950: art. 1º.

§ 2º. O juiz alertará as partes da conveniência 
do patrocínio por advogado, quando a causa o 
recomendar.
§ 3º. O mandato ao advogado poderá ser verbal, 
salvo quanto aos poderes especiais.
§ 4º. O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma 
individual, poderá ser representado por preposto 
credenciado, munido de carta de preposição com 
poderes para transigir, sem haver necessidade de 
vínculo empregatício. (Redação dada pela Lei nº 
12.137, de 2009)

	` CC/15: art. 75.

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer 
forma de intervenção de terceiro nem de assistên-
cia. Admitir-se-á o litisconsórcio.

	` CC/15: arts. 113 a 118.

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos 
previstos em lei.

	` Súm. 99 do STJ.
	` CPC/15: arts. 178, 179 e 279.

SEÇÃO IV. 
DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 12. Os atos processuais serão públicos e 
poderão realizar-se em horário noturno, conforme 
dispuserem as normas de organização judiciária.

	` CPC/15: arts. 189 e 212.

Art. 12-A. Na contagem de prazo em dias, estabe-
lecido por lei ou pelo juiz, para a prática de qualquer 
ato processual, inclusive para a interposição de 
recursos, computar-se-ão somente os dias úteis. 
(Incluído pela Lei 13.728/2018)
Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre 
que preencherem as finalidades para as quais 
forem realizados, atendidos os critérios indicados 
no art. 2º desta Lei.
§ 1º. Não se pronunciará qualquer nulidade sem 
que tenha havido prejuízo.

	` CPC/15: art. 283.

§ 2º. A prática de atos processuais em outras co-
marcas poderá ser solicitada por qualquer meio 
idôneo de comunicação.

	` CPC/15: arts. 236 e 237.
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LEI DOS JUIZADOS  
ESPECIAIS FEDERAIS

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001

Dispõe sobre a instituição dos Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça 
Federal.

	` Juizados Especiais Federais

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

	` Súm. 428 do STJ.
	` Lei 12.153/2009 – Dispõe sobre os Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios.
	` Lei 9.099/1995 – Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais.

Art. 1º. São instituídos os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais da Justiça Federal, aos quais se aplica, 
no que não conflitar com esta Lei, o disposto na 
Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

	` Súm. 376 do STJ.

Art. 2º. Compete ao Juizado Especial Federal 
Criminal processar e julgar os feitos de compe-
tência da Justiça Federal relativos às infrações de 
menor potencial ofensivo, respeitadas as regras 
de conexão e continência. (Redação dada pela Lei 
nº 11.313, de 2006)
Parágrafo único. Na reunião de processos, perante 
o juízo comum ou o tribunal do júri, decorrente da 
aplicação das regras de conexão e continência, 
observar-se-ão os institutos da transação penal 
e da composição dos danos civis. (Redação dada 
pela Lei nº 11.313, de 2006)
Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível 
processar, conciliar e julgar causas de competência 
da Justiça Federal até o valor de 60 salários mínimos, 
bem como executar as suas sentenças.
§ 1º. Não se incluem na competência do Juizado 
Especial Cível as causas:
I – referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Consti-
tuição Federal, as ações de mandado de seguran-
ça, de desapropriação, de divisão e demarcação, 
populares, execuções fiscais e por improbidade 
administrativa e as demandas sobre direitos ou 
interesses difusos, coletivos ou individuais homo-
gêneos;

II – sobre bens imóveis da União, autarquias e fun-
dações públicas federais;
III – para a anulação ou cancelamento de ato 
administrativo federal, salvo o de natureza previ-
denciária e o de lançamento fiscal;
IV – que tenham como objeto a impugnação da 
pena de demissão imposta a servidores públicos 
civis ou de sanções disciplinares aplicadas a mili-
tares.

§ 2º. Quando a pretensão versar sobre obrigações 
vincendas, para fins de competência do Juizado 
Especial, a soma de 12 parcelas não poderá exceder 
o valor referido no art. 3º, caput.
§ 3º. No foro onde estiver instalada Vara do Juizado 
Especial, a sua competência é absoluta.
Art. 4º. O Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 
das partes, deferir medidas cautelares no curso do 
processo, para evitar dano de difícil reparação.
Art. 5º. Exceto nos casos do art. 4º, somente será 
admitido recurso de sentença definitiva.
Art. 6º. Podem ser partes no Juizado Especial 
Federal Cível:

	` LC 123/2006: art. 74.
I – como autores, as pessoas físicas e as microem-
presas e empresas de pequeno porte, assim defi-
nidas na Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996;
II – como rés, a União, autarquias, fundações e em-
presas públicas federais.

Art. 7º. As citações e intimações da União serão 
feitas na forma prevista nos arts. 35 a 38 da Lei 
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993.
Parágrafo único. A citação das autarquias, funda-
ções e empresas públicas será feita na pessoa do 
representante máximo da entidade, no local onde 
proposta a causa, quando ali instalado seu escritó-
rio ou representação; se não, na sede da entidade.
Art. 8º. As partes serão intimadas da sentença, 
quando não proferida esta na audiência em que 
estiver presente seu representante, por ARMP (aviso 
de recebimento em mão própria).
§ 1º. As demais intimações das partes serão feitas 
na pessoa dos advogados ou dos Procuradores 



LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAISArt. 1.056  
36

8

que oficiem nos respectivos autos, pessoalmente 
ou por via postal.
§ 2º. Os tribunais poderão organizar serviço de 
intimação das partes e de recepção de petições 
por meio eletrônico.
Art. 9º. Não haverá prazo diferenciado para a 
prática de qualquer ato processual pelas pessoas 
jurídicas de direito público, inclusive a interposição 
de recursos, devendo a citação para audiência de 
conciliação ser efetuada com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias.
Art. 10. As partes poderão designar, por escrito, 
representantes para a causa, advogado ou não.

	` ADin 3.168-6/DF: O Tribunal, por maioria, afastou a 
inconstitucionalidade do dispositivo impugnado, des-
de que excluídos os feitos criminais, respeitado o teto 
estabelecido no artigo 3º, e sem prejuízo da aplicação 
subsidiária integral dos parágrafos do artigo 9º da Lei 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. (DJe 03/08/2007)

Parágrafo único. Os representantes judiciais da 
União, autarquias, fundações e empresas públicas 
federais, bem como os indicados na forma do 
caput, ficam autorizados a conciliar, transigir ou 
desistir, nos processos da competência dos Juizados 
Especiais Federais.

	` Decreto 4.250/2002: art. 1º.

Art. 11. A entidade pública ré deverá fornecer 
ao Juizado a documentação de que disponha para 
o esclarecimento da causa, apresentando-a até a 
instalação da audiência de conciliação.
Parágrafo único. Para a audiência de composição 
dos danos resultantes de ilícito criminal (arts. 71, 
72 e 74 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995), o representante da entidade que comparecer 
terá poderes para acordar, desistir ou transigir, na 
forma do art. 10.
Art. 12. Para efetuar o exame técnico necessário 
à conciliação ou ao julgamento da causa, o Juiz 
nomeará pessoa habilitada, que apresentará o 
laudo até cinco dias antes da audiência, indepen-
dentemente de intimação das partes.
§ 1º. Os honorários do técnico serão antecipados à 
conta de verba orçamentária do respectivo Tribunal 
e, quando vencida na causa a entidade pública, seu 
valor será incluído na ordem de pagamento a ser 
feita em favor do Tribunal.
§ 2º. Nas ações previdenciárias e relativas à assis-
tência social, havendo designação de exame, serão 
as partes intimadas para, em dez dias, apresentar 
quesitos e indicar assistentes.
Art. 13. Nas causas de que trata esta Lei, não 
haverá reexame necessário.
Art. 14. Caberá pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito 
material proferidas por Turmas Recursais na in-
terpretação da lei.

§ 1º. O pedido fundado em divergência entre Tur-
mas da mesma Região será julgado em reunião 
conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência 
do Juiz Coordenador.
§ 2º. O pedido fundado em divergência entre 
decisões de turmas de diferentes regiões ou da 
proferida em contrariedade a súmula ou jurispru-
dência dominante do STJ será julgado por Turma 
de Uniformização, integrada por juízes de Turmas 
Recursais, sob a presidência do Coordenador da 
Justiça Federal.
§ 3º. A reunião de juízes domiciliados em cidades 
diversas será feita pela via eletrônica.
§ 4º. Quando a orientação acolhida pela Turma de 
Uniformização, em questões de direito material, 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante 
no Superior Tribunal de Justiça – STJ, a parte in-
teressada poderá provocar a manifestação deste, 
que dirimirá a divergência.

	` Resolução 10/2007 do STJ – Dispõe sobre o processa-
mento, no Superior Tribunal de Justiça, de incidente de 
uniformização da jurisprudência dos Juizados Especiais 
Federais.

§ 5º. No caso do § 4º, presente a plausibilidade do 
direito invocado e havendo fundado receio de dano 
de difícil reparação, poderá o relator conceder, de 
ofício ou a requerimento do interessado, medida 
liminar determinando a suspensão dos processos 
nos quais a controvérsia esteja estabelecida.
§ 6º. Eventuais pedidos de uniformização idênticos, 
recebidos subsequentemente em quaisquer Turmas 
Recursais, ficarão retidos nos autos, aguardando-se 
pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça.
§ 7º. Se necessário, o relator pedirá informações 
ao Presidente da Turma Recursal ou Coordenador 
da Turma de Uniformização e ouvirá o Ministério 
Público, no prazo de 5 (cinco) dias. Eventuais inte-
ressados, ainda que não sejam partes no processo, 
poderão se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 8º. Decorridos os prazos referidos no § 7º, o relator 
incluirá o pedido em pauta na Seção, com prefe-
rência sobre todos os demais feitos, ressalvados 
os processos com réus presos, os habeas corpus 
e os mandados de segurança.
§ 9º. Publicado o acórdão respectivo, os pedidos 
retidos referidos no § 6º serão apreciados pelas 
Turmas Recursais, que poderão exercer juízo de re-
tratação ou declará-los prejudicados, se veicularem 
tese não acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça.
§ 10. Os Tribunais Regionais, o Superior Tribunal 
de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, no âmbito 
de suas competências, expedirão normas regula-
mentando a composição dos órgãos e os procedi-
mentos a serem adotados para o processamento 
e o julgamento do pedido de uniformização e do 
recurso extraordinário.
Art. 15. O recurso extraordinário, para os efeitos 
desta Lei, será processado e julgado segundo o 




